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1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

Os processos de insolvéncia podem ser instaurados contra comerciantes e associacées de pessoas com
personalidade juridica que prossigam um objetivo econémico.

2 Em que condicOes é possivel instaurar processos de insolvéncia?

Para abrir o processo, deve ser apresentado um requerimento pelo préprio devedor, por um credor com
interesse juridico ou pelo Ministério Publico junto do tribunal de primeira instancia (eisangeléas protodikdn),
guando exista interesse publico. Condicdes para a abertura do processo: a) se o requerimento tiver sido
apresentado por um credor, o devedor tem de estar em situacao de cessacao dos pagamentos; b) se o
requerimento tiver sido apresentado pelo devedor, basta haver a probabilidade de incumprimento do
pagamento das dividas. O tribunal fixarad a data de cessacdo dos pagamentos, que deve ter tido lugar, no
maximo, 2 anos antes da data em que for proferida a sentenca. O juiz-presidente do tribunal pode, a pedido de
qualquer pessoa com interesse juridico, decretar as medidas que considerar necessarias para evitar alteracdes a
nivel do patriménio do devedor que possam prejudicar os credores. Estas medidas deixam automaticamente de
ser aplicaveis assim que tiver sido proferida a sentenca que declare a insolvéncia.

3 Quais sao os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o
regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para
este apds a abertura do processo de insolvéncia?

A massa insolvente (ptocheutiki periousia) inclui todos os bens do devedor, independentemente da sua
localizacdo, a data da declaracao de insolvéncia. Nao inclui a) bens impenhoraveis, ou seja, 0s que sao
absolutamente necessarios a subsisténcia basica do devedor e da sua familia ou de que o devedor necessite
para trabalhar e garantir o seu sustento, ou b) bens excluidos por preceitos legais especificos. Da mesma forma,
ndo inclui os bens que sejam adquiridos pelo devedor apés a declaracdo de insolvéncia.

4 Quais sao os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

Com efeitos a partir da declaracdo de insolvéncia, o devedor é automaticamente privado do direito de gerir, ou
seja, de administrar e de alienar os seus bens. Quaisquer atos de gestao do devedor praticados sem o
consentimento prévio do administrador (syndikos) ndo produzirdo quaisquer efeitos. Os bens passarao a ser
geridos pelo administrador. S6 em casos excecionais, especificados na lei, o devedor pode assumir a gestao dos
seus préprios bens. O administrador nomeado tem de ser um advogado com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia. O trabalho do administrador é supervisionado pelo juiz-relator do tribunal (eisigitis dikastis). Alguns
dos atos do administrador necessitam de uma autorizacao do tribunal competente em matéria de insolvéncias (o
«Tribunal de Insolvéncias», ptocheutikd dikastirio). O Tribunal de Insolvéncias atua como derradeiro supervisor,
sendo responsavel pela condugao dos processos de insolvéncia.
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5 Em que condicoes é possivel recorrer a compensacao?

A declaracao de insolvéncia ndo afeta o direito de o credor invocar uma compensacao pelo pedido
reconvencional do devedor, desde que as condicbes da compensacao estejam reunidas antes da referida
declaracdo. Qualquer proibicao da compensacao é também aplicavel a insolvéncia.

6 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos
contratos em vigor de que o devedor é parte?

Os contratos bilaterais pendentes a data da declaracao da insolvéncia, em que seja parte o devedor,
permanecerdo em vigor, salvo disposicao em contrario no Cédigo de Insolvéncia. Mediante a autorizagao do juiz-
relator, o administrador tem o direito de cumprir os contratos pendentes e de exigir que as contrapartes os
cumpram. Todos os contratos com carater duradouro permanecerdo em vigor, salvo disposicdo legal em
contrario. Excluem-se os contratos financeiros. As disposicdes da Lei da Insolvéncia ndo afetam o direito de
rescisdo em consonancia com a lei ou o contrato. A declaracado de insolvéncia prevé fundamentos para a
resolucao de contratos de natureza pessoal em que seja parte o devedor. O administrador pode transferir para
terceiros uma relagao contratual em que o devedor seja contraparte. As relacdes laborais cessam com a
declaracdo de insolvéncia.

7 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos
processos instaurados por credores singulares (com excecao dos processos
pendentes)?

Com a declaracao de insolvéncia, todos os processos instaurados por credores individuais contra o devedor para
satisfazer ou executar os seus créditos no ambito da insolvéncia sao suspensos automaticamente, sem prejuizo
das disposicdes relativas aos credores garantidos, pelo que a suspensao nao se aplica as garantias incluidas na
massa insolvente. Todavia, pode aplicar-se uma suspensao de alguns meses a estes credores, sob certas
condicOes. Mais especificamente, com a declaracdo da insolvéncia, sdo proibidos os seguintes atos: prosseguir a
execucdo, interpor acdes para cumprimento ou declaracao de insolvéncia, prosseguir essas acoes, interpor ou
apreciar recursos e decretar atos de natureza administrativa ou fiscal ou aplica-los a bens da massa insolvente.

8 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a
continuagao de processos ja em curso no momento da sua abertura?
As acoes judiciais pendentes a data da declaracdo de insolvéncia serdo prosseguidas pelo administrador se o

devedor for credor no ambito das mesmas. Se o credor for o devedor, as acdes judiciais sdo suspensas e segue-
se um processo de reclamacao e verificacao.

9 Quais sao as principais caracteristicas da participacao dos credores no
processo de insolvéncia?

Os credores devem reclamar os seus créditos sobre o devedor junto do oficial do registo de insolvéncias
(grammatéas ton ptochetseon). Todos os credores, independentemente dos privilégios ou garantias, incluindo
aqueles cujos créditos sao condicionais, fazem parte da assembleia de credores (synéleusi ton pistotén). A
primeira assembleia é convocada aquando da leitura da decisdo de declaracao de insolvéncia. A assembleia
pode eleger uma comissao de credores com trés membros (epitropi pistotén), que, por seu turno, pode nomear
um representante comum para todos os membros. A comissao de credores acompanhara o desenvolvimento do
processo de insolvéncia.

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens
da massa insolvente?

Apds a conclusao do inventario dos bens méveis e iméveis do devedor, o administrador pode consultar o juiz-



relator e requerer a autorizacao para liquidar bens ou bens mdveis incluidos na massa insolvente, mas apenas
0S necessarios para cobrir as necessidades atuais. Sé depois de concluida a verificacdo dos credores - e se ndo
tiver sido aceite ou ratificado um plano de reorganizacao da empresa, ou Se a aceitacao ou ratificacao tiver sido
cancelada -, o administrador pode proceder a liquidacdo dos bens do devedor e distribuir o produto da venda
pelos credores, alienando a empresa no seu conjunto ou liquidando os seus ativos individualmente. Os bens
iméveis do devedor sé podem ser alienados com a autorizacdo do Tribunal de Insolvéncias, concedida em
resposta ao requerimento do administrador e na sequéncia de um relatério do juiz-relator.

11 Quais sao os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor
e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apods a abertura do
processo de insolvéncia?

Todos os credores do devedor podem reclamar os seus créditos e entregar os documentos comprovativos junto
do oficial do registo de insolvéncias, independentemente do facto de os seus créditos serem ou ndo privilegiados
e de estarem ou ndo cobertos por garantia. Sdo abrangidos pelo processo de insolvéncia os credores que, a data
da declaracao de insolvéncia, tenham um crédito pecuniario contratual com o devedor, que ja tenha sido
reclamado e possa ser levado a tribunal. Ndo é possivel apresentar reclamacdes de créditos posteriores a
abertura do processo de insolvéncia. As custas judiciais do administrador, as despesas incorridas com a gestao
da massa insolvente, a remunerac¢do do administrador e os créditos sobre a prépria massa insolvente (omadika
pistémata) sao previamente deduzidos, apds a decisdo de liquidar a massa insolvente, e saldados antes da
hierarquizacao dos credores do devedor em causa.

12 Quais sao as normas aplicaveis a reclamacao, verificacao e aprovacao
dos créditos?

Os créditos devem ser reclamados, por escrito, junto do oficial do registo de insolvéncias, especificando,
nomeadamente, o tipo, a causa e a data de reclamacao do crédito, no prazo de um més a contar da data de
publicacdo da decisdo que declara a insolvéncia no Boletim de Notificacdes Judiciais do Fundo dos Advogados
(Deltio Dikastikén Dimosietseon tou Tameiou Nomikdn). Se o referido prazo de reclamacao expirar, o credor
continua a poder deduzir oposicdo (anakopi) e requerer a verificacdo do seu crédito pelo Tribunal de
Insolvéncias. Aplicam-se a verificacdo os seguintes procedimentos: a) é conduzida pelo administrador na
presenca do juiz-relator trés dias apds o termo do prazo fixado para a apresentacao das reclamacdes; b) um
credor cujo crédito esteja a ser verificado pode assistir a verificacdo pessoalmente ou através de terceiros
devidamente autorizados; c) a verificacao é realizada comparando os documentos comprovativos do credor com
o0s registos e documentos do devedor; d) o juiz-relator elabora um relatério sobre a verificacdo dos credores; e)
em caso de duvida, o juiz-relator decide se aprova ou nao o crédito, podendo aprova-lo provisoriamente; f)
durante a verificacao, o devedor, o administrador e os credores cujas reclamacdes de créditos ja tenham sido
aceites podem levantar objecdes. Nao existe nenhum sitio Web onde seja possivel encontrar formularios
especificos para o processo supramencionado. Todavia, estes formularios podem ser obtidos junto do oficial do
registo de insolvéncias, no Tribunal de Primeira Instancia (protodikeio).

13 Quais sao as normas aplicaveis a distribuicao do produto da liquidacao
dos bens? Como se procede a graduacao dos créditos e direitos dos
credores?

Uma vez tomada a decisao de liquidar a massa insolvente, o administrador redige, sem demora, uma lista de
distribuicdo e apresenta-a ao juiz-relator. Este declara-a aplicdvel e ordena a sua afixacao no gabinete. Os
seguintes privilégios gerais sdo tidos em conta aquando da distribuicdo: i) créditos resultantes de todo o tipo de
financiamento concedido para assegurar o prosseguimento da atividade do devedor; ii) créditos para fins de
tratamento médico do devedor ou despesas de funeral; iii) créditos para prestacao de alimentos necessarios; iv)
créditos de trabalhadores no ambito do exercicio das suas atividades profissionais, honorarios de advogados; v)
créditos de agricultores; vi) créditos do Estado helénico e das autoridades locais; vii) créditos do fundo de
garantia (synengyitikd) e privilégios especificos dos credores, ou seja, privilégios creditérios sobre um bem
movel ou imoével especifico do devedor ou sobre um montante pecuniario. Em caso de sobreposicao de



privilégios que envolvam proveitos resultantes da alienacdo de um bem ou de um montante pecuniario, sdo
aplicaveis, mutatis mutandis, as disposicdes correspondentes do Cdédigo de Processo Civil.

14 Quais sao as condicoes e os efeitos do encerramento do processo de
insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

0 devedor e 0 administrador podem apresentar um plano de reorganizacao ao Tribunal de Insolvéncias. Este
tem de incluir, designadamente, informacdes sobre a situacao financeira do devedor e a proposta de satisfacao
dos credores, uma descricao das medidas a tomar, nomeadamente alteracdes organizacionais e planos de
negdcio, a constituicdo de direitos e a classificacdo geral de cada credor. O Tribunal de Insolvéncias conduzira
automaticamente uma andlise preliminar do plano no prazo de 20 dias a contar da data de apresentacao e pode
rejeitd-lo com base em razdes especificas previstas na lei. Se o tribunal nao rejeitar o plano, fixa um prazo nao
inferior a trés meses para gque os credores o aceitem ou ndo, bem como uma data para a realizacao da
assembleia de credores. A deliberacao e a votacao do plano realizam-se na presenca do juiz-relator. Para que o
plano seja aceite, terd de ser aprovado por maioria qualificada. Depois de ter sido aceite pelos credores, o plano
de reorganizacdo é apresentado ao tribunal para efeitos de ratificacdo. Assim que tiver sido proferida uma
decisdo definitiva sobre a aprovacao do plano, este torna-se vinculativo para todos os credores,
independentemente da sua classificacdo e de terem, ou ndo, reclamado os seus créditos. O processo de
insolvéncia é encerrado e os credores podem intentar acdes individuais.

15 Quais sao os direitos dos credores apds o encerramento do processo de
insolvéncia?

Depois de declarado o encerramento do processo de insolvéncia, é levantada a inibicdo ao devedor, que
reassume a gestao dos seus bens, e os credores podem intentar acdes individuais. Mais especificamente, o
processo de insolvéncia é encerrado apds a liquidacao dos bens, devendo o administrador apresentar o seu
relatério no prazo de um més.

16 Como se procede a imputacao das custas e despesas do processo de
insolvéncia?

As custas e despesas do processo de insolvéncia sao imputadas a massa insolvente.

17 Quais sao as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou
impugnacao dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?

Todos os atos praticados pelo devedor no periodo que decorre entre a cessacdo dos pagamentos e a declaracdo
de insolvéncia (o «periodo de suspeita», ypopti periodos) que sejam prejudiciais para o conjunto dos credores
podem ser revogados (atos potencialmente sujeitos a revogacdo, praxeis dynitikis anaklisis) ou tém de ser
revogados (atos obrigatoriamente sujeitos a revogacao, praxeis ypochreotikis andklisis), nos termos e condicdes
estabelecidos na Lei da Insolvéncia. O administrador ou, em determinadas condicdes, um credor pode intentar
uma acao judicial junto do Tribunal de Insolvéncias para obter essa revogacdo. Quem tiver adquirido um bem do
devedor com base num ato revogado é obrigado a devolvé-lo a massa insolvente.
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